
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2078565 - RS (2023/0197227-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TRANSPORTES RODAGRANDE LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSANDRO BAZZI - RS084226
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO. INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ANTIGO PROPRIETÁRIO. ART. 134 DO CTB. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do PUIL 1.556/SP, 
firmou orientação no sentido de que "a responsabilidade solidária do ex-
proprietário, prevista no art. 134 do CTB, somente pode ser mitigada na hipótese 
da Súmula 585 do STJ: 'A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista 
no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro CTB, não abrange o IPVA incidente 
sobre o veículo automotor, no que se refere ao período posterior à sua alienação".
2. Esta Corte entendeu que, no caso de alienação de veículo, a parte alienante deve 
comunicar a transferência de propriedade do bem ao órgão competente, sob pena 
de responder solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 11 de março de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO. INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ANTIGO PROPRIETÁRIO. ART. 134 DO CTB. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do PUIL 1.556/SP, 
firmou orientação no sentido de que "a responsabilidade solidária do ex-
proprietário, prevista no art. 134 do CTB, somente pode ser mitigada na hipótese 
da Súmula 585 do STJ: 'A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista 
no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro CTB, não abrange o IPVA incidente 
sobre o veículo automotor, no que se refere ao período posterior à sua alienação".
2. Esta Corte entendeu que, no caso de alienação de veículo, a parte alienante deve 
comunicar a transferência de propriedade do bem ao órgão competente, sob pena 
de responder solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

TRANSPORTES RODAGRANDE LTDA. - MICROEMPRESA interpôs agravo 

interno contra decisão desta Relatoria assim ementada:
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, DO CPC. NÃO CARACTERIZADA. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE 
TRÂNSITO. INFRAÇÕES DE TRÂNSITO POSTERIOR À VENDA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. ART. 134 
DO CTB. ACÓRDÃO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 568/STJJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

Nas razões do agravo, a parte alega que: a) não merece prosperar a decisão ora 

agravada, pois houve a devida comunicação de venda do veículo no mesmo dia da venda 

em 29/01/2014 (e-STJ Fls. 49 á 51), ou seja, antes das infrações ilegalmente cobradas 

pelo Agravado que ocorreram entre os dias 14/03/2014 e 28/04/2014; e b) as alegações 
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do Agravado fizeram o Nobre Relator incorrer em erro, ao passo que alegava que 

somente houve a tradição do bem, enquanto como resta presente nos autos (e-STJ Fl. 49 

a 51), de que ocorreu efetivamente, a venda e a devida comunicação de venda junto ao 

Detran/RS, como determina a Lei.

É o relatório.
 

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do PUIL 1.556/SP, 

firmou orientação no sentido de que "a responsabilidade solidária do ex-proprietário, 

prevista no art. 134 do CTB, somente pode ser mitigada na hipótese da Súmula 585 do 

STJ: 'A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 do Código de 

Trânsito Brasileiro CTB, não abrange o IPVA incidente sobre o veículo automotor, no 

que se refere ao período posterior à sua alienação'". Segue a ementa do julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PUIL. AGRAVO INTERNO NO 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO DETRAN PELO 
VENDEDOR. ART. 134 DO CTB. MULTAS DE TRÂNSITO. INFRAÇÕES 
OCORRIDAS EM MOMENTO POSTERIOR À VENDA DO VEÍCULO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. SÚMULA 
585/STJ.
1. Nos termos do art. 932, IV, a, do CPC/2015 c/c o art. 253, II, b, do RISTJ, é 
autorizado ao Relator negar provimento ao recurso contrário à Súmula ou à 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça, hipótese dos 
presentes autos, sendo que a possibilidade de interposição de agravo interno 
ao órgão colegiado afasta a alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. 
Nesse sentido: AgInt no MS 22.585/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 9/4/2019.
2. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a parte alienante do veículo deve 
comunicar a transferência de propriedade ao órgão competente, sob pena de 
responder solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito, 
prevista no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro" (AgInt no AREsp 
1.365.669/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 22/4/2019). Nesse mesmo sentido:
AREsp 438.156/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 16/12/2019; AgInt no REsp 1.653.340/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/05/2019.
3. A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 do 
CTB, somente pode ser mitigada na hipótese da Súmula 585/STJ:
"A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 do 
Código de Trânsito Brasileiro CTB, não abrange o IPVA incidente sobre o 
veículo automotor, no que se refere ao período posterior à sua alienação".
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 1.556/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
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julgado em 10/6/2020, DJe de 17/6/2020.)

Assim, esta Corte entendeu que, no caso de alienação de veículo, a parte 

alienante deve comunicar a transferência de propriedade do bem ao órgão competente, 

sob pena de responder solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito.

Dessa forma, a decisão recorrida deve ser mantida e os autos devem retornar ao 

Tribunal de origem para julgamento da apelação de acordo com a premissa de direito 

apresentada na presente decisão - necessidade da comprovação da comunicação da 

alienação ao órgão de trânsito pela recorrente, ora agravante, em data anterior a 

infração, para possível afastamento de responsabilidade.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.078.565 / RS
Número Registro: 2023/0197227-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50107069820214047104

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
RECORRIDO : TRANSPORTES RODAGRANDE LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSANDRO BAZZI - RS084226

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - TRANSPORTE 
TERRESTRE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSPORTES RODAGRANDE LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ROSANDRO BAZZI - RS084226
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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